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priedade, da Direcção de Serviços de Avaliações, em comissão de
serviço e pelo período de três anos, o técnico de administração tri-
butária, nível 2, Nelso de Oliveira Pinto, do quadro de pessoal da
Direcção-Geral dos Impostos.

15 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Paulo Moita de
Macedo.

ANEXO

Síntese curricular

Dados pessoais:

Nome — Nelso de Oliveira Pinto;
Data de nascimento — 29 de Novembro de 1958;
Naturalidade — Panchorra, Resende;
Estado civil — casado;
Técnico de administração tributária do nível 2 do quadro da DGCI.

Habilitações académicas — licenciado em Engenharia Civil pelo
Instituto Superior Técnico.

Currículo profissional:

Funcionário da DGCI a partir de 1984 com a frequência de estágio
com a duração de dois anos;

Colocado na Direcção de Serviços de Avaliações da Direcção-Geral
dos Impostos a partir de 1993;

Responsável na Direcção de Serviços de Avaliações pela formação,
acompanhamento e controlo da actividade das comissões de avaliação
de 1993 a 2005;

Chefe de divisão de Avaliação da Propriedade da Direcção de Ser-
viços de Avaliações, em regime de substituição, desde Janeiro de 2006;

Docente no Instituto Superior de Matemáticas e Gestão da Uni-
versidade Lusófona de Humanidades de Tecnologias de 1993 a 1997;

Perito avaliador do distrito de Lisboa e presidente da comissão
de avaliação da propriedade urbana do Serviço de Finanças de Lisboa 9
de 1995 a 2004;

Membro da comissão de avaliação a que se refere o n.o 1 do artigo 4.o
do Regulamento da Contribuição Especial de 1998 a 2000;

Perito avaliador do grupo Caixa Geral de Depósitos de 2001 a 2005;
Formador da Escola Superior de Actividades Imobiliárias;
Formador do Centro de Formação da DGCI;
Vogal da Comissão Nacional de Avaliação de Prédios Urbanos;
Membro da Associação Portuguesa de Avaliadores de Engenharia;
Membro da Ordem dos Engenheiros.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho n.o 4839/2007

O Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante
a verificação de determinadas circunstâncias, a condução de viaturas
oficiais por trabalhadores da Administração Pública, não integrados
na carreira de motorista.

Considerando que a secretária-geral necessita, dadas as suas com-
petências e a dispersão geográfica dos gabinetes ministeriais e outros
serviços deste Ministério, de se deslocar frequentemente;

Considerando que por questões de horários, ausências, etc., nem
sempre pode ter o seu motorista ao dispor;

Considerando as vantagens económicas e funcionais na concessão
da autorização genérica de condução das viaturas afectas a esta Secre-
taria-Geral a dirigentes e funcionários que devam deslocar-se em
serviço:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro, concede-se autorização para condução
genérica das viaturas oficiais que se encontram afectas à Secreta-
ria-Geral à secretaria-geral licenciada Maria Fernanda Soares Rebelo
Heitor.

28 de Julho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de Estado
da Administração Pública. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da
Silva Pires de Lima.

Despacho n.o 4840/2007

O Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante
a verificação de determinadas circunstâncias, a condução de viaturas
oficiais por trabalhadores da Administração Pública não integrados
na carreira de motorista.

Considerando as competências da Secretaria-Geral, nomeadamente
o apoio técnico e administrativo aos gabinetes ministeriais e outros
serviços do Ministério da Cultura;

Considerando que o técnico de informática José Maria Rosa exerce
funções na Direcção de Serviços de Administração Geral e tem a
seu cargo a gestão da frota automóvel desta Secretaria-Geral e neces-
sita frequentemente de se deslocar, nomeadamente para levar as via-
turas à oficina, para acorrer a avarias, acidentes, etc.;

Considerando as vantagens económicas e funcionais na concessão
da autorização genérica de condução de viaturas afectas a esta Secre-
taria-Geral a funcionários que devam deslocar-se em serviço:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro, concede-se autorização para condução
genérica das viaturas oficiais que se encontram afectas à Secreta-
ria-Geral ao técnico de informática José Maria Rosa.

28 de Julho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de Estado
da Administração Pública. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da
Silva Pires de Lima.

Despacho n.o 4841/2007

O Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante
a verificação de determinadas circunstâncias, a condução de viaturas
oficiais por trabalhadores da Administração Pública, não integrados
na carreira de motorista.

Considerando as competências da Secretaria-Geral, nomeadamente
no apoio administrativo aos gabinetes ministeriais e outros serviços
do Ministério da Cultura, designadamente na distribuição de cor-
respondência e no transporte de diversos bens (material de escritório,
material informático e outros);

Considerando que o número de motoristas em exercício de funções
nesta Secretaria-Geral é insuficiente para colmatar as necessidades
do serviço no âmbito das tarefas atrás mencionadas;

Considerando as vantagens económicas e funcionais, na concessão
da autorização genérica de condução das viaturas afectas a esta Secre-
taria-Geral a dirigentes e funcionários que devam deslocar-se em ser-
viço, e dada, nomeadamente, a dispersão geográfica dos gabinetes
ministeriais e outros serviços:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 490/99, de 17 de Novembro, concede-se autorização para a con-
dução genérica das viaturas oficiais que se encontram afectas a Secre-
taria-Geral ao auxiliar administrativo Nuno Miguel Paço de Almeida.

28 de Julho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo, Secretário de Estado
da Administração Pública. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da
Silva Pires de Lima.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Aviso n.o 4879/2007

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada na vitrina do átrio
do Estado-Maior-General das Forças Armadas a lista de antiguidade
dos funcionários daquele Estado-Maior, com referência a 31 de
Dezembro de 2006.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

12 de Fevereiro de 2007. — O Chefe, Fernando José do Carmo
Damil, tenente-coronel.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 323/2007

Manda o almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, ao abrigo
das disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 69.o e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), graduar no posto de capitão-tenente os primeiros-tenentes




